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    Nota do tradutor


    Teoria da religião não foi publicado em vida por Georges Bataille. Redigido em 1948, pouco depois de livros como A experiência interior, O culpado e Sobre Nietzsche e no momento em que elaborava A parte maldita, Teoria da religião chegou a fazer parte de alguns planos de Bataille para A suma ateológica, que englobava os três primeiros livros citados. Como deixam claro a epígrafe e o comentário, ao final do livro, sobre a Introdução à leitura de Hegel de Alexandre Kojève, trata-se de um dos textos mais hegelianos (ou kojevianos) de Bataille. Ainda assim... nessa dublagem, abre-se uma distância infinita: entre a consciência de si como saber absoluto ou como mergulho na intimidade, na imanência, na noite do não-saber; entre o mestre-senhor-amo adulto hegeliano e a soberana criança bataillana.


    A presente tradução foi feita com base no tomo VII das obras completas de Bataille, estabelecido e anotado por Thadée Klossowski, e inclui as notas do editor francês, apontando variantes do texto encontradas nos manuscritos de Georges Bataille. Uma vez “terminada”, cotejei-a parágrafo por parágrafo com a tradução brasileira já existente (Teoria da Religião. Tradução de Sergio Goes de Paula e Viviane de Lamare. Revisão de Eliane Robert Moraes. São Paulo: Ática, 1993). Não hesitei (“os tijolos vizinhos, num livro, não devem ser menos visíveis que o novo tijolo que o livro é”) em me apropriar das soluções que ali encontrei e que me pareceram melhores que as “minhas”. Mas, como o leitor que se der ao trabalho de compará-los poderá constatar, o “novo tijolo” é um bocado diferente de seu vizinho.


    Incrementa ainda esta edição a conferência Esquema de uma história das religiões, proferida por Bataille em fevereiro de 1948 e que serviu de embrião ao livro. Texto gentilmente cedido pela editora Gallimard.


     

  


  
    Teoria da religião


    Nota do editor francês


    Publicado em fevereiro de 1974 pela Gallimard (Coleção “Idées”).


    Redigido a partir da conferência Esquema de uma história das religiões (proferida no Collège Philosophique em fevereiro de 1948, Cf. O.C. t.VII, p. 406-442) entre março e maio de 1948, este texto estava destinado à coleção “Miroir” [Espelho] das Edições “Au masque d’Or” (Angers).


    Em 3 de maio de 1948, Bataille escrevia para o editor: “Eis aqui finalmente o manuscrito anunciado. Falta um quadro e devo acrescentar algumas linhas (uma ou duas páginas) no final para marcar o sentido dessa teoria, que recorda o princípio da psicanálise que quer que a consciência só tenha efeito na medida em que é experiência. É esta a ligação deste livro com a coleção,1 mas é uma ligação que é o oposto de um compromisso: é para mim um dado fundamental.”


    Na contracapa de um ensaio publicado na referida coleção em dezembro de 1948, Teoria da religião é anunciado como a ser publicado. Mas o editor nunca recebeu as páginas nem o quadro prometido, que também não se encontram nos papéis de Bataille. Pode-se pensar que Bataille se desinteressou por seu livro, Teoria da Religião reaparece, no entanto, citado várias vezes nos planos para a Suma ateológica (cf. O.C., t. VI, p. 360-374), e especialmente:


    – No Post-scriptum 1953: “A obra geral [sobre os efeitos do não-saber] em que trabalho agora retomará os temas que desenvolvi ao longo de vários anos numa série coerente de conferências no Collège Philosophique [sob o título Morrer de rir e rir de morrer].” Lê-se no cabeçalho da cópia de Teoria da religião conservada por Bataille: “Título do livro: Morrer de rir e rir de morrer”.


    – Na reedição de A experiência interior (1954), Morrer de rir... se torna O sistema inacabado do não-saber, anunciado como tomo V da Suma (tomo IV: A pura felicidade). Ali encontramos este plano (seguido de uma nova redação de A animalidade) em que Teoria da religião é associado às conferências do Collège Philosophique sobre o não-saber:


    [Caixa 18, A: 97]


    A (Teoria da Religião)


    B (O não-saber)


    O não-saber


    O ensinamento da morte, a


    O ensinamento da morte, b


    O não-saber e a revolta


    Não-saber, riso e lágrimas


    O êxtase e a angústia?)


    (Essas conferências (1951-1953) estão no t. VIII das O.C., p. 190-233.)


    – Finalmente, em 1960-1961, O sistema inacabado do não-saber parece ter sido absorvido por A pura felicidade, t. IV da Suma, e, para o t. V, Teoria da religião, encontra-se o plano seguinte (tentativa de calibragem):


    [Caixa II, C: I]


    Texto contínuo – explicação da religião (citar Levin, Americ. Anthrop.)2


    50 A religião pré-histórica [Critique 147-148, ago./set. 1959]


    46 O paradoxo da morte e da pirâmide [“Critique” 74, jul. 1953]


    37 O equívoco da cultura [Comprendre 16, set. 1956]


    19 Da relação entre o Divino e o Mal [“Critique” 10, mar. 1947]


    45 A vitória militar e a bancarrota da moral que maldiz [Critique 40, set. 1949]


    40 A moral cavalheiresca e a paixão [Critique 38, jul. 1949]


    30 O sentido moral da sociologia [Critique 1, jun. 1946]


    24 A guerra e a filosofia do sagrado [Critique 45, fev. 1951]


    25 A embriaguez das tavernas e a religião [Critique 25, jun. 1948]


    120 Teoria da religião


    436 + texto contínuo


    (Todos esses artigos estão publicados nos tomos XI e XII das Obras Completas.)


    A propósito dessa inserção de Teoria da religião na Suma ateológica, lembremos que a Suma foi começada quando do fracasso de uma “monstruosa intenção”: fundar uma religião (Cf. O.C., t. VI, p. 373, Advertência ao Culpado, 1960-1961); que a ateologia é uma religião (“não se trata de fundação de uma religião... mas nem todas as religiões foram fundadas” – cf. O.C., t.VIII, p. 229, Não-saber, riso e lágrimas, conferência de 9 de fevereiro de 1953); enfim, que a Suma, “na medida em que não escapa de toda e qualquer classificação”, se inscreve na história das religiões (Cf. O.C., t. VI, p. 374, Advertência ao Culpado, 1960-1961).


    Referimo-nos nestas notas a:


    Esquema [Caixa 12, E: 23-26 = primeiras páginas da transcrição de Esquema de uma história das religiões, anotadas e corrigidas com vistas a A.


    A [Caixa 11, D: 1-128] = o manuscrito;


    B [Caixa 12, G: 4-100] = (1948-1953?) cópia datilografada e corrigida de A e acréscimos manuscritos (nosso texto);


    C [Caixa 18, A: 98-113] = (1953) nova redação, inacabada, de A animalidade, para O sistema inacabado do não-saber.


     

    


    
      
        1 “A coleção ‘Miroir’ tem por finalidade reunir textos filosóficos e literários que apresentem uma originalidade bastante rara: a de serem o fruto de uma experiência.” A frase sobre a psicanálise remete ao artigo Visão de conjunto publicado em Critique 24, maio de 1948.

      


      
        2 M. H. Levine publicou no American Anthropologist (v. 59, n. 1, fev. 1957) uma resenha de Lascaux ou o nascimento da arte, resenha de que se encontra uma cópia depois deste plano [Caixa 11, C: II]

      

    

  


  
     


    É o Desejo que transforma o Ser revelado a si mesmo por si mesmo no conhecimento (verdadeiro) em um “objeto” revelado a um “sujeito” por um sujeito diferente do objeto e “oposto” a ele. É no e pelo, ou, melhor ainda, enquanto “seu” Desejo que o homem se constitui e se revela – a si mesmo e aos outros – como um Eu, como o Eu essencialmente diferente do, e radicalmente oposto ao, não-Eu. O Eu (humano) é o Eu de um – ou do – Desejo.


    O próprio Ser do homem, o ser consciente de si, implica, portanto, e pressupõe o Desejo. Por conseguinte, a realidade humana só pode se constituir e se manter no interior de uma realidade biológica, de uma vida animal. Mas, se o Desejo animal é a condição necessária da Consciência de si, ele não é sua condição suficiente. Por si só, esse desejo não constitui mais que o Sentimento de si.


    Ao contrário do conhecimento que mantém o homem numa quietude passiva, o Desejo o torna in-quieto e o impele à ação. Tendo nascido do Desejo, a ação tende a satisfazê-lo, e só pode fazê-lo pela “negação”, pela destruição ou, no mínimo, pela transformação do objeto desejado: para satisfazer a fome, por exemplo, é preciso destruir ou transformar o alimento. Assim, toda ação é “negadora”.


     


    Alexandre Kojève


    Introdução à leitura de Hegel


     

  


  
    Onde este livro está situado


    O fundamento de um pensamento é o pensamento de um outro, o pensamento é o tijolo cimentado em um muro. É um simulacro de pens amento se, no retorno que faz sobre si mesmo, o ser que pensa vê um tijolo livre e não o preço que lhe custa essa aparência de liberdade: ele não vê os terrenos baldios e os amontoados de detritos a que uma vaidade suscetível o abandona com seu tijolo.


    O trabalho do pedreiro, que compõe, é o mais necessário. Assim, os tijolos vizinhos, num livro, não devem ser menos visíveis que o novo tijolo que o livro é. O que é proposto ao leitor, de fato, não pode ser um elemento, mas o conjunto em que ele se insere: é toda a composição e o edifício humanos que não podem ser apenas amontoamento de cacos, mas consciência de si.


    Em certo sentido, a composição ilimitada é o impossível. É preciso coragem e obstinação para não perder o fôlego. Tudo leva a largar a presa que é o movimento aberto e impessoal do pensamento pela sombra da opinião isolada.1 É claro que a opinião isolada é também o meio mais rápido de revelar aquilo que a composição é profundamente: o impossível. Mas ela só tem esse sentido profundo sob a condição de não ser consciente dele.


    Essa impotência define um ápice da possibilidade ou, ao menos, a consciência da impossibilidade abre a consciência a tudo aquilo que lhe é possível refletir. Nesse lugar de ajuntamento, onde a violência impera, no limite do que escapa da coesão, aquele que reflete na coesão percebe que não há mais lugar para ele.


     

  


  
    Introdução


    Esta “teoria da religião” esboça aquilo que seria um trabalho terminado: tentei exprimir um pensamento móvel, sem buscar seu estado definitivo.2


    Uma filosofia é uma soma coerente ou não é nada, mas ela exprime o indivíduo, não a indissolúvel humanidade. Consequentemente, ela deve manter uma abertura aos desenvolvimentos que se seguirão, no pensamento humano... em que aqueles que pensam, na medida em que rejeitam sua alteridade, aquilo que não são, já estão afogados no universal esquecimento. Uma filosofia é sempre um canteiro de obras, nunca uma casa. Mas seu inacabamento não é o mesmo da ciência. A ciência elabora uma multidão de partes acabadas e só o seu conjunto apresenta vazios. Ao passo que, no esforço de coesão, o inacabamento não se limita às lacunas do pensamento: é em todos os pontos, em cada ponto, a impossibilidade do estado último.


    Esse princípio de impossibilidade não é a desculpa para inegáveis insuficiências, ele limita toda filosofia real. O cientista é aquele que aceita esperar. O próprio filósofo espera, mas, de direito, não pode fazê-lo. A filosofia responde desde o início a uma exigência indecomponível. Ninguém pode “ser” independentemente de uma resposta à questão que ela coloca. Assim, a resposta do filósofo está necessariamente dada antes da elaboração de uma filosofia e, se ela muda na elaboração, por vezes mesmo em razão dos resultados, ela não pode de direito estar subordinada a eles. A resposta da filosofia não pode ser um efeito dos trabalhos filosóficos e, se pode não ser arbitrária, isso supõe, dados desde o início, o desprezo pela posição individual e a extrema mobilidade do pensamento aberto a todos os movimentos anteriores ou posteriores; e, ligados desde o início à resposta, melhor, consubstanciais à resposta, a insatisfação e o inacabamento do pensamento.


    É então um ato de consciência não buscar um estado definitivo que nunca será dado, mas sem por isso deixar de levar a elucidação ao limite das possibilidades imediatas. Decerto, é necessário elevar um pensamento, que se move em domínios já conhecidos, ao nível dos conhecimentos elaborados. E, de qualquer modo, a própria resposta de fato só tem sentido sendo aquela de um homem intelectualmente desenvolvido. Mas se a segunda condição deve ser de antemão preenchida, ninguém pode responder à primeira senão aproximativamente: a menos que se limite, à maneira dos cientistas, o deslocamento do pensamento a domínios restritos, ninguém pode assimilar os conhecimentos adquiridos. Isso acrescenta ao inacabamento essencial do pensamento um inacabamento de fato inevitável. Assim sendo, o rigor exige que essas condições sejam explicitamente reconhecidas.


     


    Esses princípios estão muito afastados de uma maneira de filosofar acolhida hoje, senão pelo assentimento, ao menos pela curiosidade do público.3 Opõem-se mesmo, com força, à insistência moderna que se apega ao indivíduo e ao isolamento do indivíduo. Não pode haver pensamento do indivíduo, e o exercício do pensamento só pode ter como resultado a negação das perspectivas individuais. À própria ideia de filosofia liga-se um problema primordial: como sair da situação humana? Como deslizar de uma reflexão subordinada à ação necessária, condenada à distinção útil, para a consciência de si como do ser sem essência – mas consciente?


    O inevitável inacabamento não retarda em medida alguma a resposta que é um movimento – ainda que ele seja, em certo sentido, ausência de resposta. Ao contrário, ele lhe confere a verdade de grito do impossível. O paradoxo fundamental desta “teoria da religião”, que faz do indivíduo a “coisa” e a negação da intimidade, decerto evidencia uma impotência, mas o grito dessa impotência preludia o mais profundo silêncio.4


     

  


  
    I. Os dados fundamentais

  


  
    A animalidade


    § 1. A imanência do animal que come e do animal comido


     


    Considero a animalidade de um ponto de vista restrito, que me parece discutível, mas cujo sentido aparecerá na sequência do desenvolvimento. Desse ponto de vista, a animalidade é a imediatez ou a imanência.


    A imanência do animal em relação a seu meio é dada numa situação precisa, cuja importância é fundamental. Não falarei dela a todo o momento, mas não poderei perdê-la de vista; o próprio fim de meus enunciados voltará a esse ponto de partida: essa situação é dada quando um animal come outro.


    O que é dado quando um animal come outro é sempre o semelhante daquele que come: é nesse sentido que falo de imanência.


    Não se trata de um semelhante conhecido como tal, mas não há transcendência do animal que come ao animal comido: há decerto uma diferença, mas esse animal que come o outro não pode se opor a ele na afirmação dessa diferença.


    Animais de uma determinada espécie não comem uns aos outros... É verdade, mas isso não importa se o falcão que come a galinha não a distingue claramente de si mesmo da mesma forma que distinguimos de nós mesmos um objeto. A distinção exige uma posição do objeto como tal. Não existe diferença apreensível se o objeto não foi posto. O animal que outro animal come ainda não está dado como objeto. Não há, do animal comido àquele que come, uma relação de subordinação como aquela que liga um objeto, uma coisa, ao homem que, ele, se recusa a ser considerado como uma coisa. Nada é dado para o animal na extensão do tempo. É na medida em que somos humanos que o objeto existe no tempo em que sua duração é apreensível. O animal comido por outro é dado, ao contrário, aquém da duração, ele é consumido, ele é destruído, não é mais que um desaparecimento num mundo onde nada está posto fora do tempo atual.


    Nada há na vida animal que introduza a relação do senhor com aquele que ele comanda, nada que possa estabelecer de um lado a autonomia e do outro a dependência. Os animais, já que se comem uns aos outros, são de força desigual, mas nunca há entre eles mais que essa diferença quantitativa. O leão não é o rei dos animais: ele é apenas, no movimento das águas, uma onda mais alta que derruba as outras, mais fracas.


    O fato de um animal comer outro em nada modifica uma situação fundamental: todo animal está no mundo como a água no interior da água. Há, é verdade, na situação animal, o elemento da situação humana. A rigor, o animal pode ser visto como um sujeito para o qual o resto do mundo é objeto, mas nunca lhe é dada a possibilidade de ver a si mesmo assim. Elementos dessa situação podem ser apreendidos pela inteligência humana, mas o animal não pode realizá-los.5


     


    § 2. Dependência e independência do animal


     


    É verdade que o animal, como a planta, não tem autonomia em relação ao resto do mundo. Um átomo de azoto, de ouro ou uma molécula de água existem sem que nada do que os circunda lhes seja necessário, permanecem no estado de perfeita imanência: nunca uma necessidade e, de modo mais geral, nunca nada importa na relação imanente de um átomo com outro ou com outros. A imanência de um organismo vivo no mundo é muito diferente: um organismo busca ao seu redor (fora de si) elementos que lhe sejam imanentes e com os quais deve estabelecer (relativamente estabilizar) relações de imanência. Ele já não está exatamente como a água na água. Ou, querendo, ele só está assim sob a condição de se alimentar. Senão, sofre e morre: o fluir (a imanência) do fora para o dentro, do dentro para o fora, que é a vida orgânica, só dura sob certas condições.


    Um organismo, por outro lado, está separado dos processos que lhe são similares, cada organismo está separado dos outros organismos: nesse sentido, a vida orgânica, ao mesmo tempo que acentua a relação com o mundo, retira do mundo, isola a planta ou o animal que podem, teoricamente, se a relação fundamental da alimentação é deixada de fora, ser considerados como mundos autônomos.6


     


    § 3. A mentira poética da animalidade


     


    Nada, para dizer a verdade, está mais fechado para nós que essa vida animal de que saímos. Nada é mais estranho a nossa maneira de pensar do que a Terra no seio do universo silencioso, não tendo nem o sentido que o homem dá às coisas, nem o não-sentido das coisas no momento em que tentamos imaginá-las sem uma consciência que as reflita. Na verdade, é só arbitrariamente que podemos figurar as coisas sem a consciência, já que nós, figurar-se, implicam a consciência, nossa consciência, aderindo de maneira indelével à presença delas. Podemos decerto nos dizer que essa adesão é frágil, na medida em que cessaremos de estar aí, mesmo, um dia, definitivamente. Mas a aparição de uma coisa nunca é concebível senão numa consciência que substitua a minha, se a minha tiver desaparecido. Esta é uma verdade grosseira, mas a vida animal, a meio caminho de nossa consciência, nos propõe um enigma bem mais embaraçoso. Se representamos o universo sem o homem, o universo onde o olhar do animal seria o único a se abrir diante das coisas, o animal não sendo nem uma coisa, nem um homem, só podemos suscitar uma visão em que não vemos nada, já que o objeto dessa visão é um deslizamento que vai das coisas, que não têm sentido se estão sozinhas, ao mundo pleno de sentido implicado pelo homem que dá a cada coisa o seu.7 É por isso que não podemos descrever tal objeto de maneira precisa. Ou antes, a maneira correta de falar dele não pode ser abertamente senão poética, visto que a poesia não descreve nada que não deslize para o incognoscível. Na medida em que podemos falar ficticiamente do passado como de um presente, falamos ao final de animais pré-históricos, assim como de plantas, de pedras e de águas, como de coisas, mas descrever uma paisagem ligada a essas condições é uma grande tolice, a menos que seja um salto poético. Não houve paisagem num mundo onde os olhos que se abriam não apreendiam aquilo que olhavam, onde, verdadeiramente, para nossa medida, os olhos não viam. E se, agora, na desordem de meu espírito, bestamente contemplando essa ausência de visão, pego-me dizendo: “Não havia visão, nem nada – nada além de uma embriaguez vazia a que o terror, o sofrimento e a morte, que a limitavam, davam uma espécie de espessura...”, não faço mais que abusar de um poder poético, substituindo o nada da ignorância por uma fulguração indistinta. Sei: o espírito não poderia prescindir de uma fulguração das palavras que lhe dá uma auréola fascinante: é sua riqueza, sua glória, e é um signo de soberania. Mas essa poesia é apenas uma via pela qual um homem vai de um mundo cujo sentido é pleno à deslocação final dos sentidos, de todo sentido, que logo se revela inevitável. Só há uma diferença entre a absurdez das coisas consideradas sem o olhar do homem e aquela das coisas entre as quais o animal está presente: é que a primeira nos propõe de início a aparente redução das ciências exatas, ao passo que a segunda nos abandona à tentação pegajosa da poesia, pois o animal, não sendo simplesmente coisa, não é para nós fechado e impenetrável. O animal abre diante de mim uma profundidade que me atrai e que me é familiar. Essa profundidade, em certo sentido, eu a conheço: é a minha. Ela é também aquilo que mais longinquamente se furta a mim, aquilo que merece esse nome de profundidade que quer dizer precisamente aquilo que me escapa. Mas é também a poesia... Na medida em que também posso ver no animal uma coisa (se o como – à minha maneira, que não é aquela de outro animal – ou se o escravizo ou trato como objeto de ciência), sua absurdez não é menos curta (se preferirmos, menos próxima) que aquela das pedras ou do ar, mas ele nem sempre é, e nunca o é totalmente, redutível a essa espécie de realidade inferior que atribuímos às coisas. Não sei o que de suave, de secreto e de doloroso prolonga nessas trevas animais a intimidade da luminosidade que vela em nós. Tudo o que, no fim das contas, posso sustentar é que tal visão, que me mergulha na noite e me deslumbra, me aproxima do momento em que, não duvidarei mais disto, a distinta claridade da consciência me afastará o máximo, finalmente, dessa verdade incognoscível que, de mim mesmo ao mundo, aparece diante de mim para se esquivar.


     


    § 4. O animal está no mundo como a água na água


     


    Falarei desse incognoscível mais tarde. Por enquanto, eu devia separar do deslumbramento da poesia aquilo que, no plano da experiência, aparece distinta e claramente.


    Pude dizer que o mundo animal é aquele da imanência e da imediatez: é que esse mundo, que nos é fechado, o é na medida em que não podemos discernir nele um poder de se transcender. Semelhante verdade é negativa, e, decerto, não poderemos estabelecê-la absolutamente. Podemos, pelo menos, imaginar no animal um embrião desse poder, mas não podemos discerni-lo com suficiente clareza. Se o estudo dessas disposições embrionárias pode ser feito, não se depreendem dele perspectivas que anulem a visão da animalidade imanente, que permanece inevitável para nós. É somente nos limites do humano que aparece a transcendência das coisas em relação à consciência (ou da consciência em relação às coisas). De fato, a transcendência não é nada se é embrionária, se não é constituída como o são os sólidos, ou seja, imutavelmente em certas condições dadas. Na verdade, somos incapazes de nos fundar sobre coagulações instáveis e devemos nos limitar a observar a animalidade, de fora, sob a luz da ausência de transcendência. Inevitavelmente, diante de nossos olhos, o animal está no mundo como a água na água.


    O animal tem diferentes condutas de acordo com as diferentes situações. Essas condutas são os pontos de partida de distinções possíveis, mas a distinção exigiria a transcendência do objeto tornado distinto. A diversidade das condutas animais não estabelece uma distinção consciente entre as diferentes situações. Os animais que não comem um semelhante da mesma espécie não têm, contudo, o poder de reconhecê-lo como tal, de maneira que uma situação nova, em que a conduta normal não é ativada, pode bastar para remover um obstáculo sem que ele sequer tenha consciência de tê-lo removido. Não podemos dizer de um lobo que come outro que ele esteja violando a lei que afirma que, normalmente, os lobos não comem uns aos outros. Ele não viola essa lei, simplesmente ele se encontrou em circunstâncias nas quais ela não vigora mais. Apesar disso, há, para o lobo, continuidade entre o mundo e ele próprio. Diante dele se produzem aparições atraentes ou angustiantes; outras aparições não correspondem nem a indivíduos da mesma espécie, nem a alimentos, nem a nada de atraente ou repugnante; a partir de então aquilo de que se trata não tem sentido ou o tem como signo de outra coisa. Nada vem romper uma continuidade em que mesmo o medo nada anuncia que possa ser distinguido antes de estar morto. Mesmo a luta de rivalidade é ainda uma convulsão em que, das inevitáveis respostas aos estímulos, desprendem-se sombras inconsistentes. Se o animal que derrotou seu rival não apreende a morte do outro como o faz um homem que tem a conduta do triunfo, é porque seu rival não tinha rompido uma continuidade que sua morte não restabelece. Essa continuidade não estava posta em questão, mas a identidade dos desejos de dois seres os opôs em combate mortal. A apatia que o olhar do animal traduz após o combate é o signo de uma existência essencialmente igual ao mundo onde ela se move como água no seio das águas.


     

  

OEBPS/Images/filoed.jpg
FILOBATAILLE





OEBPS/Images/autentica.jpg
quténtica





OEBPS/Images/couv.jpg
Teoria da religiao

a

SEGUIDA DE

das religloes

auténtica






OEBPS/Fonts/FrutigerLTStd-LightItalic.otf


OEBPS/Fonts/NewsGothicStd-Oblique.otf


OEBPS/Fonts/NewsGothicStd_2.otf


OEBPS/Fonts/FrutigerLTStd-Bold.otf


OEBPS/Fonts/FrutigerLTStd-Light_1.otf


OEBPS/Fonts/NewsGothicStd-Bold_3.otf


